Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível

Juiz: Christianne Maria Ferrari Diniz

Processo nº: 0028766-49.2011.8.19.0042 

JOSEFA LOPES ROSA pede, em demanda proposta pelo procedimento comum ordinário, a condenação da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PETRÓPOLIS à internação e cirurgia para tratamento necessário à cura da moléstia de que é portadora, resguardando seu direito à saúde. A inicial narra que a autora não pode arcar com seus custos. Foi concedida a antecipação da tutela, em decisão irrecorrida. Em sua contestação (fls. 28-34), a Fundação alega que não houve negativa quanto à internação. Trouxe, ainda, a tese de serem programáticas as normas referentes ao dever de garantia à saúde e, salientou a possibilidade de desequilíbrio nas finanças públicas, uma vez que os recursos financeiros são escassos e já não suportam a crescente demanda. Aduziu a responsabilidade solidária da família. Por fim, afirma ser isenta de custas. Manifestação da parte autora a fls.61-69, também pela desnecessidade de dilação probatória, silente a Fundação. Promoção ministerial a fls. 78-79, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Examinados, decide-se. A questão meritória é de direito e de fato, esclarecida por documentos e provas suficientes ao convencimento do julgador. Ademais, as partes não dispõem de outros elementos probatórios a oferecer. Prescindível audiência instrutória, julga-se no atual estado do processo (art. 330, I, Código de Processo Civil) Residente no município de Petrópolis e hipossuficiente, postula a parte autora a realização de internação para tratamento necessário à cura de moléstia da qual é portadora. O Sistema Único de Saúde, definido pela Lei nº 8.080/90, compreende um conjunto integrado de ações e serviços, prestados nos âmbitos federal, estadual e municipal. Dentro desta definição de ´conjunto integrado de ações e serviços´ impõe-se reconhecer a responsabilidade solidária de todos os entes federativos na preservação da saúde do cidadão, não importando se a este ou àquele foi acometida esta ou aquela atribuição. Trata-se, na verdade, de mero plano operacional, que não retira de cada um deles a responsabilidade pela plena prestação do serviço, que é a assistência integral à saúde. Assim, ao cidadão, faculta-se direcionar sua demanda contra a União, o Estado ou o Município, aqui representado por sua fundação. O direito à saúde assegurado constitucionalmente - artigo 196 da Carta Magna -, em norma de aplicação imediata - artigo 5º, parágrafo 1º, CF/88, visa garantir a dignidade da pessoa humana. Veja-se que muito embora topograficamente a regra não se encontre no capítulo constitucional de direitos fundamentais, essa sua natureza, indiscutivelmente. A saúde não comporta limitações, quando se trata de sua garantia Assim é que argumentos acerca de limites orçamentários não têm aqui acolhimento, já que na ponderação de normas constitucionais, protege-se o bem maior - o direito à vida. O mesmo quanto a retóricas teses, como aquela a pretender a solidariedade da família do munícipe. No que tange à análise da existência da doença narrada na inicial, e à internação necessária, não houve impugnação específica. Saliente-se que o procedimento ora pretendido foi indicado por profissional, pelo menos a princípio, conhecedor e responsável por seu ofício. Destarte, seja porque o direito à saúde é assegurado constitucionalmente, seja porque não se pode admitir a limitação pretendida pelos réus, não há como deixar de acolher a pretensão autoral, condenando os réus a promover os expedientes necessários à internação da autora. Isto posto, RESOLVE-SE O MÉRITO e, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julga-se PROCEDENTE o pedido, condenando-se a ré a promover os expedientes necessários à internação e cirurgia da autora. Condena-se, ainda a Ré ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 250,00, isenta do pagamento das custas, em razão de sua natureza pública e da gratuidade deferida ao autor. Condena-se a Fundação ao pagamento da taxa judiciária e emolumentos. Pela impossibilidade de definir-se, desde logo, o valor pecuniário referente à condenação da parte ré, bem como pelas dezenas de feitos mensalmente julgados por este Juízo, e referentes à mesma matéria, submete-se a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I. 
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